
Govemo do Estedo dê ines Gecels
Sistêma Estartual da Hêio À,nbtanao e Rêcurgos Hidríeos
Secretaia de Estado de Nelo Ambionte e Desenvolvimento Sustenaávet
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PARECER
t 5l/2019

1 - CABEÇALHO

42801t20],6

Número do Processo: 4493tOlt9

)1

Nom./Râzão Sociâl: GILVAN AN I NIo VIEIRA DÀ MOTA
CPF/CNP.I: 084.339.536-21

2 _ RESUMO DA AUTUAÇÃO

Dala dâ la!'raÍura 29t08t2016
Decreto aplicado E 44.844t2008 0 47 .38312018

I"foçao,
C

I - Código n' 301

2 - Citdigo n" 322

1- Desmatar em forma de destoca . na lazenda
. sobradiúo. município de Sâo Francisco,MG. uma

área de 5.5 hectares de veletação dc espécie nativa em
iírea comum dc formação Ílorestal ( mata seca) em
estiigio avançado de regeneração. sem autorização do
órgâo âmbiental competente.

2- Fazer queimada na fazelda Sobradiúho. municipio de

Sào lrancisco/MG. em forma de leiras em uma área
de 3000 m']. sem autorizacão do órqão comDetente.

Penâlidâdes A câdas:

Advertênciâ: E inciso I- do art. 56. do Decreto n'44.844/2008
E inciso I. do art. 71. do Decrc;o n' 47.383/2018

I - Prazo para regularização:
Valor. na hipótese de conversào:

2 - Prazo para rcgularização
Valor, na hi de conversão

Multa Simples: I inciso tl. do aí.56. do I)ccreto n" 44.844/2008
tr inciso II. do art. 73. do Dccreto no 47.383/2018

I - Valor: R$ 17.279.51 ( dezessctc mil. duzenk)s e setenta e nove reais e
cinqucnta e um centavos).

2 - Valor: R$ ó64,53 ( seiscentos e sessenta e quatro reais e cinquentâ e três
centavos)

Mulla Diária: tr inciso III, do aÍ. 56, do Decrcto n'44.844/2008

tr
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Número do Auto de Infrâeão:

Descricão:

tr

o



Govemo do Estado de llioas Gerats
Sisterna Estadual de eio Amblente e Recursos Hidicos
sêcÍetdfia dê Estado de rleio amueote e Desenyotyimênto süstqúável
Superíntendência Regional dê Nelo Ambi.oae do None de linas - SUPRAN NM
Díreaoria Regionat alê Cont !.le Paocêssual - DRCP
Núcleo de auto6 de ln íaçào - NÀl

tr inciso lll. do aÍ. 73, do Decrcto n" 47.3832018

I - Peíodo de incidência:
Valor consolidado:

2 - Período de incidência:
Valor consolidado:

tr

Apreensâo: tr inciso IV, do aÍ. 56, do Decreto n' 44.844/2008

tr inciso ry do an. 73, do Dçcreto n' 47.383/2018
I - Descrição: 66 m' de lenha

Valor: não hií

2 - Descrição
Valoc

tr

DestÍ[içio ou inutilizâçâo de produto:
EI inciso Y do aÍ. 56, do Decreto n' 44.8,1412008

tr inciso Y do aÍ. 73, do becreto no 47.383/2018

I)escrever

Suspenslo de venda e fâbricaçâo de prcduto:
E] inciso VI, do afl. 56, do Decreto n'44.844/2008

E inciso VI, do art. 73, do Decreto n'47.383/2018

Embsrgo parsial ou total de obra ou 8tividrde:
tr inciso VII, do art. 56, do Decreto no 44.844/2008

D inciso Vlt. do art. 73, do Decreto n' 47.383/2018

tr

DescÍeveÍ

Demolição de obra: tr inciso VIII. do art. 56. do Decrcto n' '14.8'14/2008
tr inciso Vlll, do aí. 73. do Decreto n'47.383/2018

I)escrever

Suspenslo prrcial ou total drs stividades:

E inciso tX, do art. 56, do Decreto no 44.844/2008

tr inciso IX, do art. 73, do Decreto n" 47.383/2018

Descrever:

RestriÍivs de direitos:
D inciso X. do art.56§lc aí.78- do Decreto n" 44.84412008

E inciso X- do aÍ.73 c/c art. 109. do Decrcto n" 47'183/2018

Rue Gebíiel Passos, n" 50. Cênúo, Monles Clâros/UG - CÉP,3940G112 - Tel : (38) 322+7500
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Descrever:



Govemo do Estaalo de rltinas Gerais
Slste,nd Estdaludl de nela Ambiente ê Recursos Hidriços
Sacretaia de Estado da naio Arrrbiente e Dêsqlolvíme',lo Sustentável
Supêrintendôncia Reglonal clê eio Amblente do NoÍte de Niôas - SUPRAIú Nt
Oiréloría Regional de Conttule Processuâl - DRCP
Núcleo de Auaos de lnlâção - NAI

B suspensão de cadastro, registro, licença. outorga" permissão ou autorização:

E cancelamento de cadastro. registro. licençâ. outorga. peínissão ou
âutorização;

El suspen§o de.etrtrega ou utilização de documeÍüos de controle ou registro
expedidos pelo óryão ambienlal comp€tente- aplicável às infrações constantes
no Anexo III do l)ecreto.

3 _ RESUMO DA DEFESA APRESENTÁDA

!E

!r'

Data da cicntiíicaçâo do
auúo de iofraçâo:

'Icnr cstiridade:
Datr dâ

postagem/pmtocolo dr
defesr administrâtivai

l6/0912016

El tntempestiva

6 Tempesúva

tr

tr

Requisitos de Admissibilidâde:

E i Cumpre todos os requisitos de admissibilidade previstos pelo art.34 do Decreto i
n" 44.844/2008
Cumpre todos os requisitos de admis§ibilidade previstos pelo art. 59 do Decrcto
n'47.383/2018.
Não cumpre os requisiros dc admissibilidadc. porém o mérito pode ser delinido
pela auloridade competente imediatamente. conforme previsto pelo a.t. 63 do
Decreto n' 47.383/2018.

Resümo dâ A entâ

I Que praticou o desmate po. necessidade;

Que haviâ comprâdo uma pequena propriedade para exercer sua atividade de
trabalhador rural, sendo quê dêsta propriêdade tiraria o seu sustento e de sua
família.

3 Que vive em elevâdo estado de pobreza por não possuir renda;

4 Que não tem condiçôes de arcar com o valorda multa;

5 Que o valor da multa foi extremamente elevado

:
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29/08t20t6



GoveÍfio do Esbdo da Ninars Gerais
Sisteírra Estadual do Meio AÍnbie-nae e Recursos Hídricos
Secrêta,,a dê Estado de noio Ambiente e Oosenvolvimento Sustântávd
Supeintendência R.glorral de eio Ambiênte do NoÉe de inas- SUPRA NTI
Olretoàa Regional dê Controle PÍocê-rsual - DRCP
Núcleo de Autos do lníÍaçâo - NAI

Que somente realizou uma limpeza no te.Íeno e que não havia mata no local
6

Resumo dos Pedidos:

I Exclusão dâ multa ou isenção por ser caÍente;

2 Que o valor da multa seja minorado por se tmtar d pequcna área de 3000 m':

Que a multa seja substituida por Eestação de serviço de preservação, melhoria e

recuperação da qualidade do meio ambiente, sob orientação de técnicos
izados do lEl' ou Secretaria llstadual do Meio Am

Rua GabÍiel Pãssos, n" 50, Cenlro, Monles Claíos/MG - CEP 39400112 - Íel.: (38) 322a_7500



Govemo do Estado de tllinas Gerais
Sistema Estadual de rlêio Ambie,t,é e Recursos Hidricos
Secrcâda ate Estaalo do rleio Amtiente e Dg6,envolvimento Sustênávêl
Supêúntendêncid Regional dê rleio Arnbiente do No,d.e de inas - SUPRAII Nlt
Oiíêtoria Rêgiohâl de Controle Prccessual - DRCP
Núcleo de Autos de lnfrcçào - NAI

4 _ FL]NDAMENTOS

â
A atuaÇão estatal deve scr dirccionada pelo principio da supremacia do

interesse público e, paÉ que o intcrcssc público seja de fato alcançado, faz-se
necessáÍio que ao Estado sejam conféridos mccanismos específicos, contemplados no
direito positivo. Segundo a lição dc José dos Santos Carvalho !'ilho, esses

mecanismos legais conlêridos ao Estado caractedzam-se como l.erdadeiros Jrrderes
ou prenogativas.especiais de direito público (p.71. 2009).

Ncssc contexto. a fim de harmonizar o conlionto existente enúe os interesses
públicos e privados, compete ao Estado a imposiçào de restrições a direitos
individuais. a fim de salvaguardar o inleresse público. atuando assim no exercício do
chamado podcr de policia.

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Melo "é necessfuio que o uso da
liberdade e da propriedade esteja cntrosado com a utilidade coleriva, de tal modo que

não implique uma barreira capaz de obstar à realização dos objerivos públicos''
(p.811.2008).

Scgundo Maria Syhia Zanella Di Pietro -o fundamento do poder de policia
é o píncípio da predominância do interesse público sobre o particular. que dá à
Administração posição de supremacia sobre os administrados" (p.156,2015).

Nesse contexto, José dos Santos Carvalho !'ilho co[ceitua poder dc polícia
como sendo "a prcrrogativa de direito público que. calcada na lei. autoriza a
Administração Pública a restringir o rlso e o gozo da libcrdade e da propriedadc cm
làvo do intcresse coletivo" (p.73).

Paulo AÍl'onso Leme Machado conceitua poder de policia ambiental da
seguinte maneira:

''Poder de polícia ambiental é a atividade da Administração
Pública que limita ou disciplina direitos. interesse ou

' liberdade. regula a prática de ato ou â abstenção dc fato em
razão de inteÍesse público conccmente à saúde da população.
à consenação dos ecossistemas. à disciplinâ da produção e do
mercado. ao cxercicio de atilidades econômicas ou dc outras

. atividades depcndentes de concessâo. autorir.ação/permissão
ou licença do Poder público de cujas atividades possam
decorrer poluição ou agressão à naru.cza".(DiÍeito ambicntal
brasileiro. 22.ed. Sào Paulo: Malheiros. 2014. P384"

O poder de polícia adminisfativa ambicntal apres€nta-sc como importante
insüumento do Estado para a defesa do bem comum. eslando direramente ligado à
prcsenaçào ambiental. Apresenta-se como verdadeiro instnunento jurídico Íx,r meio
do qual a Administraçâo Priblica intervém opemndo limitaçôcs e deveres. r,isando ao
bem da coletividade, consistente na pÍoteção arnbiental.

Assim, no caso em l'oco. o agcnte autuante agiu no estrito cumprimento de
seu devcr legal. O ato administrativo praticado, nos tcrmos da legislação vigente,
limita a açào individuâl em prol do interesse comum. devendo, poÍtanto. ser mantidas
as penalidades impostas em deslàvor do autuado.

Rua Gabnel Passos, n0 50, Centío, Monles Claíos/tIc CEP 394OG112 - Tel.: (§) 3224-75ú
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Govomo do Estado atê ,rinas Gerais
sistêma Estaúnl dê ,rêio Ambiente e RecuÊos Hidricos
Secrctaaia de Estado dê Neio Ambíente e D"senvolvimento Sustêntáyd
Superin end*rcia Rêgiohel da ,rala Ambiênte do Notte de t inas - SUPRAH N
Diretoria Regional de Controle Processuat - DRCP
NúcLo de Aútos de lnfnçáo - NAI

,1,2 - Dâ proteção ao mcio ambietrte:

Com o adrento da Constituiçào da República Fedcrativa do Brasil dc I988- o

meio ambie e ecologicamcnte eqúlibrado gaúou status de Direito lundamentâI.
com a dedicação de capítulo especiaknentc direcionado ao tema.

Embora úo csteia previsto no rol dos direiros individuais e coletiros
estabelecidos no art. 50 da Constituição de 1988. o pârágrafo segundo do relêído
artigo âdmite quc outros direitos que não aquelcs expressamente nele prcvistos

lambém sejam rcconhecidos como fundamentais.
Nessc caminho. a constitucionalização da proteção ambicntal impoftou em

expressivo aYanço no ordenamento juídico pálrio. de modo quc, a pzúir de entâo-
impôs-se ao Poder Público c à coletividade o dever de defender e preseruar o mcio
arnbientc para as presentcs e as futums Serações- senão vejamos a integra do
disposilivo da Conslituiçào a respeito:

AÍ1. 225. "'l'odos têm dircito âô meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidadc de vida. impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever dc defendê-lo e prcscrváJo
para as presentes e lüturas geIaçôes':.

Pelo lexto constifucional. passa a ser dever de todos tratar o mcio ambierle
de forma consciente. rcsponúr'el e moderada. dc modo â garantiÍ uma sadia
qualidade de vida não só às prcsentes gerações. mas taÍnbém à futuras. com o uso

racional dos rccursos natuÉis.
Tal Íctsri c{)ntém o principio da prcvençào, o qual, segundo Romeu Th{,mé

(IIIOME DA SII.VA.20ll. p.68). e princípio orientador no Direito AmbientâI,.

cnfatizando a prioridade que deve ser dada à medidas que previnâm (e nào

simplesmcnte reparcm) a degradaçào ambiental. A finalidade ou o objetivo irnal do
princípio da prevençào é evitar que o dano Frossa chegar a produzir-se.

Além disso. em matéria de Direito 
^mbienlal- 

â atuaçâo dos mecanismos de

tutela administralila do meio ambiente não dependem. necessariamcnte, da

coniguÍaçào do dano. tissa realidade esú demonstrada pelas divers,as condutas que.

mesmo sem a constatação de dano, são caractcriTadas como inÍi''ações. Rcsta também

aqúi caraclerizado o viés preventivo da atividade fiscalizádora ambiental,

caracte zado pQla prevenção à ocorrência do próprio dano.
Nesse sentido dispôe o at. 225, § 1". V da Constitúção da ll.epública:

Aí.225. (...)
§ l" Prra assegurar a efetividade desse direilo, incumbe ao

Poder Êiblico:
(...)
V - coilrolar a pÍodüçio' â comercialização e o emprego
de técnicas, métodos e substâícias quc comportem risco
para a vida, a qualid{de de vidâ e o meio ambiente;

Outro principio norteador do direito ambiental é o da precaução, o qual.

segrmdo o mesmo autor. l'oi proposto fbrmalmente na ConfeÉncia do Rio 92 c é

considerddo uma raotia contra os nscos tenciais ue- dc acordo com o estâdo

Rua Gaboêl Passos, no 50, Cenlro, Montes ClaÍorMG - CEP 39,{oo_112 - Tel.: (38) 322ê75m



Govemo do Estado de llinas Gerais
Sístema Estadual de neio Ambio,tte o Recu/sos Hiditcos
Sêcrêtaria de Estado de Mdo Amble,te a Dêsonvolvi,,eoto Sustenlâvel
Supêdnten.tência Regiorral do ,ttelo Amblente do Nofte de ninas - SUPRAi, Nttt
Ditêtoria Regional dé Contole Procêssual - DRCP
Núcleo de Autos de lnlração - NAI

i)
I

atual do coúecimento. [âo podem ser ainda identificados.
Nota-se. diante do exposto. que o objctivo primordial do oÍdenamento

jurídico brasileiro e dos princípios noneadores do direito ambicfltal é a pÉvenção de
todo e qualqucr dano, devendo o poder público e a coletividade pautarcm-se- sempre.
por medidas que cvitem a sua ocorrência.

Portanto. a proteção ao meio ambiente é dever do Poder Público e da
.colctividade, não se admitindo quc o Estado opte por não agir em defesa do meio
ambiente. que atue de mancira insuficiente na süa proteção ou que posterguc a adoção
das medidas necesúrias para a prescrvação da qualidade ambiental.

No câso em foco, a atuaçâo estatal tem justamente a linalidade de promover
a protcção ambiental. considerándo a imposição do texto constitucional neise scntido.

Assim. a atuaçào estâÍal. no caso cm foco. esíá integralmente pautada nas
normas vigentes. tarlto no alspecto processual/proccdimental. quânto em rclaçào ao
próprio mdrito da aunraçào objeto de discussào

Vale registrar que fomm devidamente observados os requisitos fundamentais
do auto de inÍ'raÇão. anteriorme e p.e\istos no aí. 3l do Dccreto no 14.844D008
(rcvogado) e alualmente previstos no aÍ.56 do Decreto n'47.383/2018. inexistindo
qualquer vicio no ato administrativo praticado.

- Assim. não há nenhuma ilegalidadc cú relação ao auto de infração objeto da
presente arálise. devendo este ser mantido. uma vez que o ato administrativo
praticado obserloü intetamente as noÍmas aplicávcis ao caso coÍlcreto, em todos os
sCUS aSpeckrs.

,1,3 - Da comperência do agente autuente para a lavratura do auúo dc infrâçào:

A rcsponsabilidade por danos ambicntais tem repercussão juridica tripla. O
infrator. em razão de um mesno ato. pode ser rcsponsabilizado nas esferas penal.
civil e administaliva. tendo cada uma delas características específicas e sendo
independenles cntre si. É o que prevê a Constituição de 1988, em seu art. 225. §3".
vcjamos:

Art.225
(...)

§3" - As condutas c atividades consídcradas lesivas ao mcio
ambiente sujeitarão os infratores. pessoas fisicas ou juridicas.
a sanções penâis c administrativas. indcpendenteme e dâ
obrigação de reparar os danos causados.

No âmbito administativo. conforme csabelece o art. 16-8 da Lei n"
'7.77211980. a fiscalização do cumpdmento das normas aÍnbientais em vigor será
exercida pcla Secretaria de Estado de Meio 

^mbiente 
c Desenvolvimento Sustentável

- Scmad . pela lundação Estâdual do Meio Ambiente - Feam. pelo Instituto Estadual
de Florcstas â IEf e pclo lnstitulq yingir.6. Gcsrào de Águas lgâm . aos quais
compele. por intemédio de seus servidores previamente credenciados:

AÍ. l6-8 - (...)
I - efetuar yistorias e elaborar o respectivo relatório:
II - verificar a oconência de infraçào à legislação ambiental:
III - lalTar os aúos dc fiscalização c de fufração_ aplicando as
penalidades cabi\eis:

Rua GeMel Pessos, no í), CêoAo, Montes Clarosrlrc - CEP 39400'112 -Tel.: Oq 322+75fi
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Govemo do *ádo de Uioas Geraís
Sistema Estaalual de lúeio Ambieole e Recursos Hídricos
Secretadd de Estado de Ueio Ambiente e Desenvolvimento susÍêntável
Supeintendêncid Regional dê ,relo Ambiente do Notte de Minas - SUPRA*, Nrl
Diretoia Regional de C.ont ola Píocêssual - DRCP
Núcleo de Auaos de lnÍraçáo - NAI

IV - determinar. em caso dc grâve e iminente dsco para vidas
humanas. pam o mcio ambiente ou pam os recurv)s
econômicos do Flstado, medidas emcrgcnciais e a suspensào
ou redução dc atividades durante o periodo necessiírio para a

supressão do risco.
Ainda em relação ao art. 16-8 da Lei no 7.77211980, em seu § lo é pre\ista a

possibilidade de delegação à Policia Militar de Minas - PMMG das competências ali
previstas.

O credenciamento dos servidores é rcalizado por ato do rcpresentante do

rcspcctivo órgão ou entidade. no caso da Scmad. o Secretário de Estâdo de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentávcl. lsso é o que estabelecia o §1" do art. 27 do

Decreto n'44.844/2008 (revogado) c o que estabelece o parágralb único do art. 48 do
Decreto n" 47.383/2018.

. No que tânge à Polícia Militar, a celebraçào de convênio e rc a PMMG. o

óEão ambiental e suas entidades vinculadas é suficiente paru que todos os miliures
sejam credenciados pam o exercício do podcr de polícia na csfem ambie al. Isso i o
quc cstabelecia o §l'do aí, 28 do l)ecreto n" ,+4.844/2008 (revogado) e o que

csÍabclece o §1" do art. 49 do Decrcto n'47.383/2018.
VeriÍica-se. portanto, que os scrvidores da Scmad são competentcs para a

lawatura de autos dc infrâção. desdc que estejam previamente designados e

crcdcnciados para a atividade de fiscalização. a critório da autoridade competente.

Quantô à Policia Militar, a partir do ato de delegação. realizado por meio de convênio

com a Semad e suas entidades vinculadas, tornam-sc todos os seus agentes

competentcs para a realização de autuâçôes ambientais administrativas.
Desse modo. no czrso concreto, não há dúvidas acerca da competêocia do

agente auluante para a pníica dos atos de Íiscalizaçào e conscquente adoçào das

medidas adminislralivas cabiveis.

{.{ - Da presunçâo de legâlidâde ê veracidade - Do ôtrus probâlório:

As afitmaçôes do agente público liscalizador possuem prcsunçâo jürlt
tarlrn dc legitimidade c veracidade. cm razÃo da fé pública que lhc é atribúda pclo

ordenaÍncnto jurídico vigente. Isso significa que os atos administratiYos sào

presumidârnente legítimos. legais e verdadeiros. admitindo-se. en[etanto, prova em

sentido contriirio, ônus que é, poÍânto, do autuado e não do órgão ambiental.

^ 
presunção de veracidade é o atributo do ato administrativo que diz respeito

aos Íàtos e. em decorÍência desse atributo. presumem_sc verdadeiros os fatos alegados

pcla Administraçào Pública.
Segundo Maria Sylvia Zanella I)i Pietro, divcrsos são os fundamontos para

justilicar csse atributo do ato administrativo, in verbis:

[...] o procedimento c as fbrmalidades que pÍeccdem a su.t

ediçâo, os quais constiluem garantia de observáncia da lci: o
falo de ser uma das lbrmas de expressâo da soberania do

Estado. de modo quc a autoridade que pralica o ato o l'az com

o consentimcnlo de todos: a neccssidade de assegurar

celeridadc no cumprimento dos atos administratiros. já quc

eles têm fim atender ao intercssc blico. scm
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